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AUTOGRAFO N.° 4092/2020 	j Lei n.' 

IL PROJETO DE LET N.° 017/2020 do Executivo: 

'TORNA OBRIGATORIO AO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL DAR CONHECIMENTO AO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL, BEM COMO AO MINISTERIO PUBLICO 
DO ESTADO E MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, 
DAS LICITAcOES, PARCERIAS E PROCEDIMENTOS 
ANALOGOS A SEREM REALIZADOS" - 

A CAMARA MUNICIPAL DE JARDINOPOLIS APROVOU A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 0 . Fica obrigado o Poder Executivo de MuriicIpio de JARDINOPOLIS a dar 
conhecimerito das IicitaçOes a serem realizadas, ao Poder Legislativo do 
Muntcipio, ao Ministerio Publico do Estado de São Paulo, quando envolver 
recursos próprios e recursos do Estado e ao Ministérlo Püblico Federal, 
quando tratar-se de recursos transferidos pelo Governo da Uniao. 

§1 0 . A obrigação da informaçao estende-se aos LeilOes, Processos Seletivos 
Simplifcados para contrataçao de pessoal por tempo determinado e Concursos 
Publicos para provimento de cargos 

§ 2°. No caso dos processos seletivos e dos concursos püblicos, a emissão do 
respectivo comunicado incumbira ao Departamento de Recursos Humanos da 
municipalidade. 

Artigo 2°. 	A notificaçao pelo Poder Executivo aos poderes supramencionados 
será realizada através de mensagem eletronica enviada a partir do e-mail 
institucional do departamento municipal respectivo ao e-mail institucional 
do expediente local do Poder notificado, ematé 02 (dois) dias Uteis apOs a 
publicaçao da dos editais resumidos no Diário Oficial Eletronico do 
Municiplo. 

Artigo 30. Constarao da notificaçao de que trata o art. 2 0  desta Lei: 

Objeto da Licitaçao; 
ii- Data e local da realizaçâo do certame; 
iii- Portaria designativa dos membros da Comissão Julgadora, do Pregoeiro ou 

do Leiloeiro; 
iv- Endereço do sitio eletronico onde se encontra a integra do edital, donde 

constam informaçOes adicionais relativas ao certame, quais sejam, vigência 
do contrato, justificativa, requisitos de habilitação, etc. 
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Artigo 40. Serao ainda objeto da notificação a que alude o caputdo art. 10: 

As contrataçoes por inexigibilidade de licitaçao, corn fundamento no artigo 25, 
da Lei 8.666, de 21 dejunho de 1993; 

ii- Os convénios, corn fundamento na Lei 8666/93; 
iii- A celebraçao dos Termos de Parceria, corn fundarnento na Lei 9.790, de 23 

de marco de 1999; 
iv- Os Contratos de Gestao, corn fundarnento na Lei 9.637, de 15 de malo de 

1998; 
V- As subvençOes, auxilios e contribuiçoes, fundamentadas na Lei 4.320, de 17 

demarçode 1964; 
VI- Os termos de colaboraçao, fomento e os acordos de cooperaçâo, 

fundamentados na Lei 13.019, de 31 de juiho de 2014. 

Artigo 50. Ate a entrada de vigéncia da presente norma legal, a municipalidade 
devera prornover a formaçao de cadastro de e-mails oficiais dos Orgäos 
rnencionados no caput do art. 10  desta Lei. 

Artigo 60. Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias apOs a data da sua publicaçáo, 
revogadas as disposiçOes em contrario. 

Jardinopolis, 06 de abril de 2020. 
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Càmara Municipal de JardinOpolis-SP 

REGISTRADO E PUBLICADO na Secretaria da Câmara Municipal de JardinOpolis-
SP, aos seis dias do més de abril de 2020. 
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